
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.214 - RN (2014/0230514-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDIRENE FERNANDES COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. RODOVIA FEDERAL. ANIMAL NA PISTA. 
REVISÃO DO VALOR ARBITRADO A TÍTULO DE DANOS 
MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
IMPROVIMENTO. 
1. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a 
jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração 
do quantum arbitrado, caso se mostre irrisório ou exorbitante, em clara 
afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não 
ocorreu no caso concreto. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.480.214 - RN (2014/0230514-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : VALDIRENE FERNANDES COSTA 
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA 
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial (fls. 240/244), 

sob o fundamento de que a revisão da verba indenizatória, arbitrada em R$ 60.000,00 (cinquenta 

mil reais), esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 

Inconformada, a parte agravante, repisa os argumentos lançados em sede de 

recurso especial e enfatiza que "é evidente constatar que o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, em apenas sessenta mil reais em que ocorreu o óbito em 

acidente de trânsito, é irrisório, ínfimo, e não compensa adequadamente a experiência 

sofrida" (fl. 252). 

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento.

Quanto à suposta ofensa ao art. 944 do CC, a  Corte de origem justificou a 

redução do valor dos danos morais nos seguintes termos (fls. 97/99): 

Analisando a prova testemunhal, colhida em juízo (fls. 47 - gravada 
em CD), o acidente que vitimou o marido da autora ocorreu em uma 
reta da rodovia federal, no período noturno, e a motocicleta colidiu 
com um jumento, de cor preta, que adentrou na pista de rolamento.
A responsabilidade do Departamento Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes - DNIT, in casu, decorreu de sua omissão, face à 
ausência de sinalização acerca do tráfego de animais e barreiras 
protetivas, bem como pela não atuação no sentido de evitar o 
acesso de animais à estrada.
(...)
Quanto aos danos morais, entendo que o valor arbitrado em R$ 
100.000,00 (cem mil reais) foi excessivo, devendo ser reduzido para 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), considerando o grau de 
reprovação da conduta lesiva, a intensidade e durabilidade do 
dano, bem como a capacidade econômica do ofensor e o dano 
sofrido.

Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante indenizatório fixado 

pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme a referida 

Súmula 7/STJ. 

Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, em 

caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso se mostre irrisório ou 

exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A parte 

agravante, contudo, não demonstrou que o valor arbitrado a título de dano moral (R$                 

60.000,00 - sessenta mil reais), na espécie, seria irrisório, de forma que o acórdão recorrido deve 

ser mantido. 

Em reforço, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
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TRÂNSITO. RODOVIA FEDERAL. ANIMAL NA PISTA. I) AGRAVO 
DE MARIA SUELLY SIMÕES DA SILVA. QUANTUM ARBITRADO 
COM RAZOABILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO COMPROVADO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o 
que não é o caso dos autos.
2. O alegado dissídio jurisprudencial não se encontra devidamente 
comprovado, porquanto não se vislumbra similitude fática entre os 
acórdão confrontados, já que a jurisprudência arrolada a respeito 
do quantum indenizatório está lastreada em matéria fática 
específica de cada caso concreto.
3. Agravo regimental de Maria Suelly Simões da Silva não provido.
II) AGRAVO DO DNIT. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA INATACADOS.
SÚMULA 182/STJ.
1. Agravo regimental que não impugna fundamento autônomo 
adotado pela decisão agravada para não conhecer do agravo em 
recurso especial. Aplica-se a Súmula 182/STJ.
2. Agravo regimental do Dnit não conhecido.
(AgRg no AREsp 664.950/CE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 
14/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO EM RODOVIA 
ESTADUAL. TRÂNSITO DE ANIMAIS. DEVER DE FISCALIZAÇÃO.
INÉRCIA ADMINISTRATIVA. MORTE DE MENOR. DANOS 
MORAIS. QUANTUM INDENIZATÓRIO NÃO EXORBITANTE. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, 
o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adota fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, conforme 
ocorreu no acórdão em exame, não se podendo cogitar de sua 
nulidade.
2. Quando a inércia administrativa concorrer para a ocorrência do 
evento danoso, a sua omissão específica gera a responsabilidade 
civil do Estado.
3. Comprovada nos autos a consumação do dano, a existência de 
omissão estatal em fiscalizar a rodovia estadual com trânsito de 
animais e o vínculo causal entre o evento danoso e o 
comportamento estatal - requisitos cumulativos geradores da 
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responsabilidade civil do Estado -, rever tal entendimento, firmado 
no acórdão recorrido, demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
4. No caso em exame, as instâncias ordinárias fixaram a título de 
danos morais o valor de R$ 40.000,00, a fim de mitigar o sofrimento 
causado e os efeitos psicológicos adversos gerados pelo evento 
danoso, valor que não se mostra exorbitante ao ponto de merecer a 
intervenção deste Superior Tribunal para sua redução.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.247.453/MS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/05/2012, DJe 29/05/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental. 

É o voto.

Documento: 1421077 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/08/2015 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0230514-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1480214 / RN

Números Origem:  200984010017725  546156

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 
DNIT

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : VALDIRENE FERNANDES COSTA
AGRAVANTE : VALDIRENE FERNANDES COSTA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral - Acidente de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIRENE FERNANDES COSTA
ADVOGADO : MARCOS ANTÔNIO INÁCIO DA SILVA
AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - 

DNIT
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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